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Atmosfera, I. P., em coordenação com o Ministro da 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior e com o Ministro 
do Ambiente.

11 — A Ministra do Mar exerce a tutela sobre a Escola 
Superior Náutica Infante D. Henrique, em coordenação 
com o Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior.

12 — A Ministra do Mar coordena a Comissão Inter-
ministerial para os Assuntos do Mar, com a faculdade 
de substituir o Primeiro -Ministro, nas suas ausências e 
impedimentos, que a preside.

13 — Compete à Ministra do Mar definir as orientações 
estratégicas para a Estrutura de Missão para a Extensão da 
Plataforma Continental, em coordenação com o Ministro 
da Defesa Nacional.

14 — Compete à Ministra do Mar, conjuntamente com 
o Ministro da Defesa Nacional, no âmbito das respetivas 
competências, definir as orientações estratégicas para a 
Autoridade Marítima Nacional e coordenar a execução 
dos poderes de autoridade marítima nos espaços de juris-
dição e no quadro de atribuições do Sistema da Autoridade 
Marítima.

15 — Compete à Ministra do Mar definir as orienta-
ções estratégicas para o Observatório para o Atlântico, 
em coordenação com o Ministro da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior, o Ministro da Economia e o Ministro 
do Ambiente.

16 — A Ministra do Mar exerce ainda os poderes que 
lhe são conferidos pelo n.º 4 do artigo 12.º, pelo n.º 5 do 
artigo 15.º, e pela alínea d) do n.º 2 do artigo 24.º

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 29.º
Setor empresarial do Estado

Nos casos omissos neste decreto -lei, e sem prejuízo dos 
poderes legalmente conferidos ao Conselho de Ministros 
e ao Ministro das Finanças, as/os ministras/os exercem 
as competências que lhes são atribuídas por lei sobre as 
entidades do setor empresarial do Estado, nas matérias 
abrangidas pelas suas competências.

Artigo 30.º
Organismos profissionais públicos

Sem prejuízo dos poderes legalmente conferidos ao 
Conselho de Ministros, as/os ministras/os exercem as 
competências que lhes são atribuídas pela lei sobre as 
entidades profissionais de direito público na área da res-
petiva competência.

Artigo 31.º
Entidades reguladoras

Sem prejuízo dos poderes legalmente conferidos ao 
Conselho de Ministros, as/os ministras/os exercem as com-
petências que lhes são atribuídas pela lei sobre as entidades 
reguladoras na área da respetiva competência.

Artigo 32.º
Disposições orçamentais

1 — Os encargos com os gabinetes dos membros do 
Governo são assegurados com recurso às verbas anterior-

mente afetas às estruturas que prosseguiam as respetivas 
atribuições e competências, até à entrada em vigor da Lei 
do Orçamento do Estado para 2016.

2 — Compete ao Ministro das Finanças providenciar 
e implementar a efetiva reafetação de verbas necessárias 
ao funcionamento da nova estrutura governamental, em 
estreita coordenação com as/os respetivas/os ministras/os.

Artigo 33.º
Atos de incidência orçamental

Todos os atos do Governo que envolvam aumento das 
despesas ou diminuição das receitas previstas na Lei do 
Orçamento do Estado para cada ano, são obrigatoriamente 
aprovados pelo Ministro das Finanças.

Artigo 34.º
Gabinetes dos Secretários de Estado dos Assuntos Parlamentares 

e da Presidência do Conselho de Ministros

Os Gabinetes dos Secretários de Estado dos Assuntos 
Parlamentares e da Presidência do Conselho de Ministros 
são equiparados, para efeitos da legislação sobre gabinetes, 
a gabinetes ministeriais.

Artigo 35.º
Audição dos órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas

Nos casos previstos na Constituição e na lei, o Governo 
da República procede à audição dos órgãos de governo 
próprio das Regiões Autónomas, nos termos do Regimento 
do Conselho de Ministros.

Artigo 36.º
Produção de efeitos

O presente decreto -lei produz efeitos reportados a 26 
de novembro de 2015, considerando -se ratificados todos 
os atos entretanto praticados, em conformidade com o 
presente decreto -lei. 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE
E SEGURANÇA SOCIAL

Decreto-Lei n.º 139/2017
de 10 de novembro

A Comissão Nacional de Promoção dos Direitos e 
Proteção das Crianças e Jovens (CNPDPCJ) criada pelo 
Decreto -Lei n.º 159/2015, de 10 de agosto é uma estru-
tura que funciona no âmbito do Ministério do Trabalho, 
Solidariedade e Segurança Social que tem por missão 
contribuir para a planificação da intervenção do Estado e 
para a coordenação, acompanhamento e avaliação da ação 
dos organismos públicos e da comunidade na promoção 
dos direitos e proteção das crianças e jovens.

O fortalecimento da capacidade de intervenção da 
CNPDPCJ, a reconfiguração do seu enquadramento tu-
telar, bem como o reforço dos mecanismos de autono-
mia funcional e da operacionalidade dos seus órgãos, 
trazidos pelo Decreto -Lei n.º 159/2015, de 10 de agosto, 
revelaram -se essenciais para o bom desempenho da sua 
missão.
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Todavia, subsistem alguns constrangimentos ao nível da 
operacionalidade dos seus órgãos que importa ultrapassar.

Por outro lado, do Decreto -Lei n.º 159/2015, de 10 de 
agosto também não resulta claro o papel que as coordena-
ções regionais assumem na estrutura da CNPDPCJ, questão 
que importa igualmente clarificar.

Não obstante o reforço da operacionalidade dos órgãos 
da CNPDPCJ já alcançado, a experiência adquirida durante 
a vigência do Decreto -Lei n.º 159/2015, de 10 de agosto, 
aconselha a que se harmonizem os cargos de presidente 
e de vice -presidente com o regime constante do Estatuto 
do Pessoal Dirigente dos Serviços e Organismos da Ad-
ministração Pública.

Desta forma dignifica -se o desempenho das respetivas 
funções através da consagração de um estatuto remune-
ratório próprio e adequado e em simultâneo clarifica -se o 
provimento e as competências funcionais dos cargos.

Foram ouvidas a Procuradoria -Geral da República e a 
Associação Nacional de Municípios Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à primeira alteração ao 
Decreto -Lei n.º 159/2015, de 10 de agosto, que criou a 
Comissão Nacional de Promoção dos Direitos e Proteção 
das Crianças e Jovens.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 159/2015, de 10 de agosto

Os artigos 2.º, 3.º, 6.º, 7.º, 10.º, 12.º, 13.º e 14.º a 16.º 
do Decreto -Lei n.º 159/2015, de 10 de agosto, passam a 
ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

1 — [...].
2 — A Comissão Nacional é uma pessoa coletiva de 

direito público, com autonomia administrativa e patri-
mónio próprio, que funciona no âmbito do Ministério 
do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social.

3 — [...].
Artigo 3.º

[...]

1 — [...].
2 — [...]:
a) [...];
b) [...];
c) Transferir verbas do seu orçamento para os mu-

nicípios e outras entidades, nos termos definidos nos 
protocolos e acordos celebrados, que sejam objeto de 
homologação pelo membro do Governo responsável 
pela área da solidariedade e segurança social;

d) [Anterior alínea c).]
e) [Anterior alínea d).]
f) [Anterior alínea e).]
g) [Anterior alínea f).]
h) [Anterior alínea g).]
i) [Anterior alínea h).]

j) [Anterior alínea i).]
k) [Anterior alínea j).]
l) [Anterior alínea k).]
m) [Anterior alínea l).]
n) [Anterior alínea m).]
o) [Anterior alínea n).]
p) [Anterior alínea o).]

Artigo 6.º
[...]

1 — [...]:

a) O presidente;
b) [...]
c) (Revogada.)

2 — (Revogado.)

Artigo 7.º
[...]

1 — [...]:

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) [...];
h) (Revogada.)
i) Estabelecer a organização, dirigir e orientar a 

equipa técnica operativa;
j) Designar os coordenadores das equipas técnicas 

regionais previstas no n.º 1 do artigo 13.º -A;
k) [Anterior alínea i).]

2 — A Comissão Nacional é dirigida por um presi-
dente, coadjuvado por um vice -presidente, cargos de 
direção superior de 1.º e 2.º graus, respetivamente.

3 — O vice -presidente exerce as competências que 
nele sejam delegadas ou subdelegadas pelo presidente, 
competindo -lhe substituí -lo nas suas faltas e impedi-
mentos.

4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)

Artigo 10.º
[...]

1 — Ao Conselho Nacional, na modalidade alargada, 
compete efetuar todas as ações necessárias à prossecução 
das atribuições da Comissão Nacional previstas nas 
alíneas a), d) a g) e j) a o) do n.º 2 do artigo 3.º, bem 
como ao cumprimento do disposto nos artigos 4.º e 5.º

2 — [...].

Artigo 12.º
Coordenações das Regiões Autónomas

1 — (Revogado.)
2 — (Revogado.)
3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)
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6 — (Revogado.)
7 — (Revogado.)
8 — [...].

Artigo 13.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — Compete à equipa técnica operativa executar as 

deliberações do Conselho Nacional e apoiar as CPCJ 
no desenvolvimento das suas atribuições.

4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)
6 — (Revogado.)
7 — [...].

Artigo 14.º
[...]

A secretaria -geral do Ministério do Trabalho, Soli-
dariedade e Segurança Social presta o apoio logístico, 
administrativo e financeiro necessário ao funcionamento 
da Comissão Nacional, podendo para o efeito celebrar 
protocolos com outras entidades.

Artigo 15.º
[...]

1 — (Revogado.)
2 — A Comissão Nacional dispõe das receitas pro-

venientes de dotações que lhe forem atribuídas pelo 
orçamento da segurança social ou outro organismo das 
diferentes entidades que compõem o Conselho Nacional.

3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].

Artigo 16.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — A Comissão Nacional pode, para efeitos da 

realização das auditorias, solicitar a intervenção dos 
serviços de auditoria competentes, nomeadamente da 
Procuradoria -Geral da República, do Ministério da 
Saúde, do Ministério da Educação e do Ministério do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, competindo 
à equipa técnica operativa, com exceção dos elementos 
das equipas técnicas regionais, a prática dos atos neces-
sários à realização das mesmas.

4 — [...].»

Artigo 3.º
Aditamento ao Decreto -Lei n.º 159/2015, de 10 de agosto

São aditados ao Decreto -Lei n.º 159/2015, de 10 de 
agosto, os artigos 13.º -A e 15.º -A, com a seguinte redação:

«Artigo 13.º -A
Equipas técnicas regionais

1 — São criadas no continente cinco equipas técnicas 
regionais que correspondem às NUT II, sem prejuízo 

das adaptações que as necessidades concretas de acom-
panhamento das CPCJ justifiquem e tendo em conta a 
gestão integrada dos recursos disponíveis.

2 — As equipas técnicas regionais são compostas 
por um número mínimo de três elementos da equipa 
técnica operativa, um dos quais exerce as funções de 
coordenador.

3 — As equipas técnicas regionais são instaladas por 
deliberação do Conselho Nacional.

4 — A título excecional, nomeadamente em fase de 
instalação, o Conselho Nacional pode decidir que o 
número e a composição das equipas técnicas regionais 
seja inferior à prevista nos números anteriores.

5 — Compete à equipa técnica regional apoiar a 
Comissão Nacional na execução do plano de ativi-
dades, nomeadamente na representação, formação, 
acompanhamento das CPCJ da respetiva área terri-
torial e correspondente articulação com os serviços 
de origem.

6 — Cada coordenador da equipa técnica regional 
deve articular e reunir com os responsáveis regionais 
dos serviços representados nas CPCJ, nomeadamente 
com os das áreas da segurança social, educação, saúde, 
administração interna e do respetivo Município e, bem 
assim, com os interlocutores regionais do Ministério 
Público, nos termos previstos pela alínea f) do n.º 1 
do artigo 7.º

7 — Nas situações em que se verifique ausência 
de protocolo de cedência de instalações, por parte de 
outras estruturas regionais, as equipas técnicas regio-
nais são instaladas no centro distrital do Instituto da 
Segurança Social, I. P., da respetiva região, mediante 
protocolo.

Artigo 15.º -A
Mapa de cargos de direção

Os lugares de direção superior de 1.º e 2.º grau e de 
direção intermédia de 1.º grau constam do mapa anexo 
ao presente decreto -lei, do qual faz parte integrante.»

Artigo 4.º
Aditamento de anexo ao Decreto -Lei n.º 159/2015, de 10 de agosto

É aditado um anexo ao Decreto -Lei n.º 159/2015, de 10 
de agosto, com a redação constante do anexo I ao presente 
decreto -lei e do qual faz parte integrante.

Artigo 5.º
Norma revogatória

São revogados:
a) O Decreto -Lei n.º 98/98, de 18 de abril, alterado pelo 

Decreto -Lei n.º 65/2013, de 13 de maio;
b) A alínea c) do n.º 1 e o n.º 2 do artigo 6.º, a alínea h) do 

n.º 1 e os n.os 4 e 5 do artigo 7.º, os n.os 1 a 7 do artigo 12.º, 
os n.os 4, 5 e 6 do artigo 13.º, o n.º 1 do artigo 15.º e o 
artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 159/2015, de 10 de agosto.

Artigo 6.º
Republicação

É republicado, em anexo II ao presente decreto -lei, do 
qual faz parte integrante, o Decreto -Lei n.º 159/2015, de 
10 de agosto, com a redação atual.
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Artigo 7.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte à 
data da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21 de 
setembro de 2017. — Maria Manuel de Lemos Leitão Mar-
ques — Ricardo Emanuel Martins Mourinho Félix — Ma-
ria Constança Dias Urbano de Sousa — Francisca Eu-
génia da Silva Dias Van Dunem — Eduardo Arménio do 
Nascimento Cabrita — Tiago Brandão Rodrigues —Ana 
Sofia Pedroso Lopes Antunes — Manuel Martins dos San-
tos Delgado.

Promulgado em 30 de outubro de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 6 de novembro de 2017.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

ANEXO I

(a que se refere o artigo 4.º)

ANEXO

(mapa a que se refere o artigo 15.º -A)

Mapa de pessoal dirigente 

Designação
dos cargos Dirigentes

Qualificação
dos cargos Dirigentes Grau Número

de lugares

Presidente. . . . . . . . . . . . . . Direção superior. . . . . 1.º 1
Vice -Presidente  . . . . . . . . . Direção superior. . . . . 2.º 1

 ANEXO II

(a que se refere o artigo 6.º)

Republicação do Decreto -Lei n.º 159/2015,
de 10 de agosto

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à criação da Comissão 
Nacional de Promoção dos Direitos e Proteção das Crianças 
e Jovens e define as respetivas missão, atribuições, tipo de 
organização interna e funcionamento.

Artigo 2.º
Criação e natureza

1 — É criada a Comissão Nacional de Promoção dos 
Direitos e Proteção das Crianças e Jovens, doravante de-
signada por Comissão Nacional.

2 — A Comissão Nacional é uma pessoa coletiva de 
direito público, com autonomia administrativa e património 
próprio, que funciona no âmbito do Ministério do Trabalho, 
Solidariedade e Segurança Social.

3 — A Comissão Nacional dispõe de número de iden-
tificação fiscal próprio, nos termos da alínea e) do n.º 1 
do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 129/98, de 13 de maio, 

que estabelece o regime jurídico do Registo Nacional de 
Pessoas Coletivas.

Artigo 3.º
Missão e atribuições

1 — A Comissão Nacional tem por missão contribuir 
para a planificação da intervenção do Estado e para a 
coordenação, acompanhamento e avaliação da ação dos 
organismos públicos e da comunidade na promoção dos 
direitos e proteção das crianças e jovens.

2 — São atribuições da Comissão Nacional, nomea-
damente:

a) Ser ouvida nas alterações legislativas que respeitem 
a matérias relativas à sua missão;

b) Bem como ser consultada sobre projetos de diplomas 
em matéria de infância e juventude;

c) Transferir verbas do seu orçamento para os municípios 
e outras entidades, nos termos definidos nos protocolos e 
acordos celebrados, que sejam objeto de homologação pelo 
membro do Governo responsável pela área da solidariedade 
e segurança social;

d) Dinamizar a celebração de protocolos de articulação 
e colaboração entre as seguintes entidades:

i) Comissões de proteção de crianças e jovens (CPCJ);
ii) Serviços, organismos e outras entidades públicas com 

intervenção nas áreas da promoção, proteção e desenvol-
vimento integral dos direitos da criança;

iii) Instituições particulares de solidariedade social com 
intervenção nas áreas da promoção, proteção e desenvol-
vimento integral dos direitos da criança;

iv) Outras entidades privadas com intervenção nas áreas 
da promoção, proteção e desenvolvimento integral dos 
direitos das crianças;

e) Solicitar estudos de diagnóstico e de avaliação das 
necessidades de medidas e respostas sociais existentes ou a 
promover, no âmbito do sistema de promoção dos direitos 
e de proteção de crianças e jovens;

f) Planear, acompanhar e avaliar uma estratégia nacional 
para a aplicação da Convenção dos Direitos da Criança, 
tendo em vista, designadamente, a recolha e o tratamento 
dos dados estatísticos relevantes no âmbito de aplicação 
desta convenção;

g) Elaborar e submeter à aprovação do Conselho de 
Ministros um plano nacional plurianual de promoção e 
proteção dos direitos da criança, cuja coordenação de exe-
cução compete à Comissão Nacional;

h) Aprovar e divulgar anualmente o seu plano de ação 
e o relatório de atividades;

i) Concertar a ação de todas as entidades públicas e 
privadas, estruturas e programas de intervenção na área 
da promoção dos direitos e da proteção das crianças e 
jovens, de modo a reforçar estratégias de cooperação e de 
racionalização de recursos, podendo, para o efeito, emitir 
recomendações;

j) Acompanhar, apoiar e promover mecanismos de su-
pervisão e proporcionar formação especializada às CPCJ, 
com vista a melhorar a qualidade da sua intervenção;

k) Auditar as CPCJ, de acordo com o disposto no ar-
tigo 33.º da Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Pe-
rigo, aprovada pela Lei n.º 147/99, de 1 de setembro;

l) Formular orientações e emitir diretivas genéricas 
relativamente ao exercício das competências das CPCJ, 
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bem como formular recomendações quanto ao seu regular 
funcionamento e composição, sem prejuízo da imparcia-
lidade e independência em que deve assentar o funciona-
mento das CPCJ;

m) Promover a audição, com caráter consultivo, de per-
sonalidades relevantes no âmbito de temáticas específicas 
da promoção dos direitos e proteção das crianças e jovens, 
sempre que tal se justifique;

n) Contribuir para organizar e operacionalizar a inter-
venção eficaz das entidades com competência em matéria 
de infância e juventude;

o) Participar na execução de inspeções à atividade das 
CPCJ, promovidas pelo Ministério Público e a seu reque-
rimento;

p) Realizar anualmente um encontro de avaliação da 
atividade das CPCJ, com base na divulgação e análise do 
relatório de atividades nacional.

Artigo 4.º
Regulamento

A Comissão Nacional elabora e aprova o seu regula-
mento interno e submete -o ao membro do Governo res-
ponsável pela área da solidariedade e segurança social, 
para homologação.

Artigo 5.º
Plano de ação anual

1 — A Comissão Nacional elabora, anualmente, um 
plano de ação que integra os contributos apresentados 
pelos comissários, identifica as ações que os concretizem 
e a respetiva calendarização, bem como as entidades res-
ponsáveis pela sua execução, e prevê uma intervenção 
programática que tenha em consideração os resultados de 
avaliação da atividade anual das CPCJ.

2 — O plano de ação da Comissão Nacional é homolo-
gado pelo membro do Governo responsável pela área da 
solidariedade e segurança social.

Artigo 6.º
Composição da Comissão Nacional

1 — A Comissão Nacional tem a seguinte composição:

a) O presidente;
b) O Conselho Nacional;
c) (Revogada.)

2 — (Revogado.)

Artigo 7.º
Competências do Presidente

1 — Compete ao presidente da Comissão Nacional:

a) Dirigir a Comissão Nacional;
b) Exercer publicamente a representação da Comissão 

Nacional;
c) Elaborar a agenda das reuniões;
d) Presidir ao Conselho Nacional e convocar e dirigir 

as respetivas reuniões;
e) Assegurar o cumprimento das deliberações do Con-

selho Nacional;
f) Promover, em articulação com o representante da 

Procuradoria -Geral da República, reuniões periódicas com 

os interlocutores regionais do Ministério Público, cuja 
designação deve ser previamente solicitada à Procuradoria-
-Geral da República, tendo em vista, designadamente, o 
acompanhamento e a execução das diretivas e circulares 
do Ministério Público em matéria de proteção de crianças;

g) Promover a articulação e a coordenação com os res-
ponsáveis máximos das entidades representadas na Co-
missão Nacional;

h) (Revogada.)
i) Estabelecer a organização, dirigir e orientar a equipa 

técnica operativa;
j) Designar os coordenadores das equipas técnicas re-

gionais previstas no n.º 1 do artigo 13.º -A;
k) Propor a cooptação das personalidades previstas na 

alínea s) do n.º 1 do artigo seguinte.

2 — A Comissão Nacional é dirigida por um presidente, 
coadjuvado por um vice -presidente, cargos de direção 
superior de 1.º e 2.º graus, respetivamente.

3 — O vice -presidente exerce as competências que 
nele sejam delegadas ou subdelegadas pelo presidente, 
competindo -lhe substituí -lo nas suas faltas e impedimentos.

4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)

Artigo 8.º
Composição do Conselho Nacional

1 — O Conselho Nacional, na sua modalidade alargada, 
tem a seguinte composição:

a) Um representante da Presidência do Conselho de 
Ministros;

b) Um representante a designar pelo membro do Governo 
responsável pela área da juventude;

c) Um representante a designar pelo membro do Governo 
responsável pela área da administração interna;

d) Um representante a designar pelo membro do Governo 
responsável pela área da justiça;

e) Um representante a designar pelo membro do Governo 
responsável pela área da saúde;

f) Um representante a designar pelo membro do Governo 
responsável pela área da educação;

g) Um representante a designar pelo membro do Governo 
responsável pela área da solidariedade e da segurança 
social;

h) Um magistrado do Ministério Público, em represen-
tação do Procurador -Geral da República;

i) Uma personalidade a indicar pelo Provedor de Justiça;
j) Um representante do Governo Regional dos Açores;
k) Um representante do Governo Regional da Madeira;
l) Um representante do Conselho Nacional da Juventude;
m) Um representante da Associação Nacional de Mu-

nicípios Portugueses;
n) Um representante da Associação Nacional das Fre-

guesias;
o) Um representante da Confederação Nacional das 

Instituições de Solidariedade;
p) Um representante da União das Misericórdias;
q) Um representante da União das Mutualidades;
r) Um representante da Confederação Nacional das 

Associações de Pais;
s) Personalidades de mérito reconhecido cooptadas para 

colaborar na representação da Comissão Nacional, sempre 
que a especificidade das matérias o justifique.
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2 — Integram, por inerência, o Conselho Nacional, na 
sua modalidade restrita, o presidente e os comissários 
referidos nas alíneas c) a h) do número anterior, sem pre-
juízo de, sob proposta do presidente e por deliberação 
do Conselho Nacional, poder ser integrado por outros 
comissários, até ao máximo de três.

3 — As entidades com assento no Conselho Nacional 
podem, a todo o tempo, proceder à substituição dos seus 
representantes, a título temporário ou definitivo, mas as-
seguram, em qualquer caso, a respetiva representação de 
forma continuada.

4 — Os representantes das entidades com assento no 
Conselho Nacional não têm, pelo exercício dessas funções, 
direito a receber qualquer tipo de remuneração ou abono.

Artigo 9.º
Funcionamento do Conselho Nacional

1 — O Conselho Nacional funciona na modalidade 
alargada e na modalidade restrita.

2 — O Conselho Nacional reúne, na sua modalidade 
alargada, sempre que convocado pelo presidente e, no 
mínimo, com periodicidade trimestral.

3 — O Conselho Nacional reúne, na sua modalidade 
restrita, sempre que convocado pelo presidente e, no mí-
nimo, com periodicidade mensal.

4 — O Conselho Nacional delibera por maioria simples, 
tendo o presidente voto de qualidade.

5 — Podem ser constituídos grupos de trabalho para 
a análise e estudo de matérias específicas a submeter à 
apreciação do Conselho Nacional.

6 — As reuniões do Conselho Nacional são registadas 
em ata, da qual constam as deliberações tomadas e a men-
ção de o terem sido por unanimidade ou maioria.

7 — O mandato dos comissários tem a duração de 
dois anos, renovável até um máximo de duas vezes.

Artigo 10.º
Conselho Nacional na modalidade alargada

1 — Ao Conselho Nacional, na modalidade alargada, 
compete efetuar todas as ações necessárias à prossecução 
das atribuições da Comissão Nacional previstas nas 
alíneas a), d) a g) e j) a o) do n.º 2 do artigo 3.º, bem como 
ao cumprimento do disposto nos artigos 4.º e 5.º

2 — O Conselho Nacional, na modalidade alargada, 
pode incumbir o Conselho Nacional, na modalidade res-
trita, de desenvolver as ações tendentes ao acompanha-
mento da Estratégia Nacional para a Implementação da 
Convenção dos Direitos da Criança e, bem assim, as que 
visem a recolha e o tratamento dos dados estatísticos re-
levantes no âmbito de aplicação da referida Convenção.

Artigo 11.º
Conselho Nacional na modalidade restrita

1 — Ao Conselho Nacional, na modalidade restrita, 
compete efetuar todas as ações necessárias à prossecução 
das atribuições da Comissão Nacional não previstas no 
artigo anterior, bem como aquelas que lhe sejam delegadas.

2 — O exercício de funções dos comissários, na modali-
dade restrita do Conselho Nacional, pressupõe a correspon-
dente afetação ao trabalho efetivo, por um período mínimo 
de oito horas semanais, que é integrado no período normal 
de trabalho do comissário no respetivo serviço de origem.

Artigo 12.º
Coordenações das Regiões Autónomas

1 — (Revogado.)
2 — (Revogado.)
3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)
6 — (Revogado.)
7 — (Revogado.)
8 — Em cada Região Autónoma existe uma coordena-

ção regional definida por diploma a aprovar pelo seu órgão 
de governo próprio, a qual executa as ações previstas no 
plano de atividades da Comissão Nacional, com as neces-
sárias adaptações, exercendo ainda a sua representatividade 
no respetivo território.

Artigo 13.º
Equipa técnica operativa

1 — A Comissão Nacional é apoiada por uma equipa 
técnica operativa, com funções executivas e formação 
multidisciplinar, sendo a sua composição fixada pelo Con-
selho Nacional.

2 — A equipa técnica operativa é integrada por tra-
balhadores oriundos das administrações direta, indireta, 
regional e local, entidades públicas empresariais, associa-
ções e fundações de direito público ou privado, recrutados 
preferencialmente através de instrumentos de mobilidade, 
aplicando -se o disposto na Lei Geral do Trabalho em Fun-
ções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, alterada pela Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

3 — Compete à equipa técnica operativa executar as 
deliberações do Conselho Nacional e apoiar as CPCJ no 
desenvolvimento das suas atribuições.

4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)
6 — (Revogado.)
7 — A avaliação de desempenho dos membros que 

compõem a equipa técnica operativa deve ser efetuada 
com respeito pela Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, 
alterada pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
55 -A/2010, de 31 de dezembro, e 66 -B/2012, de 31 de 
dezembro, que aprovou o sistema integrado de gestão 
e avaliação do desempenho da Administração Pública, 
sempre que a mesma lhes seja aplicável.

Artigo 13.º -A
Equipas técnicas regionais

1 — São criadas no continente cinco equipas técnicas 
regionais que correspondem às NUT II, sem prejuízo das 
adaptações que as necessidades concretas de acompanha-
mento das CPCJ justifiquem e tendo em conta a gestão 
integrada dos recursos disponíveis.

2 — As equipas técnicas regionais são compostas por 
um número mínimo de três elementos da equipa técnica 
operativa, um dos quais exerce as funções de coordenador.

3 — As equipas técnicas regionais são instaladas por 
deliberação do Conselho Nacional.

4 — A título excecional, nomeadamente em fase de 
instalação, o Conselho Nacional pode decidir que o número 
e a composição das equipas técnicas regionais seja inferior 
à prevista nos números anteriores.
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5 — Compete à equipa técnica regional apoiar a Comis-
são Nacional na execução do plano de atividades, nomea-
damente na representação, formação, acompanhamento 
das CPCJ da respetiva área territorial e correspondente 
articulação com os serviços de origem.

6 — Cada coordenador da equipa técnica regional deve 
articular e reunir com os responsáveis regionais dos servi-
ços representados nas CPCJ, nomeadamente com os das 
áreas da segurança social, educação, saúde, administração 
interna e do respetivo Município e, bem assim, com os 
interlocutores regionais do Ministério Público, nos termos 
previstos pela alínea f) do n.º 1 do artigo 7.º

7 — Nas situações em que se verifique ausência de 
protocolo de cedência de instalações, por parte de outras 
estruturas regionais, as equipas técnicas regionais são 
instaladas no centro distrital do Instituto da Segurança 
Social, I. P., da respetiva região, mediante protocolo.

Artigo 14.º
Apoio logístico, administrativo e financeiro

A secretaria -geral do Ministério do Trabalho, Solida-
riedade e Segurança Social presta o apoio logístico, ad-
ministrativo e financeiro necessário ao funcionamento 
da Comissão Nacional, podendo para o efeito celebrar 
protocolos com outras entidades.

Artigo 15.º
Estrutura orçamental

1 — (Revogado.)
2 — A Comissão Nacional dispõe das receitas prove-

nientes de dotações que lhe forem atribuídas pelo orça-
mento da segurança social ou outro organismo das dife-
rentes entidades que compõem o Conselho Nacional.

3 — A Comissão Nacional dispõe ainda das seguintes 
receitas próprias:

a) O produto de doações, heranças, legados ou contri-
buições mecenáticas;

b) As contribuições de entidades terceiras;
c) Quaisquer outras receitas que lhe sejam atribuídas 

por lei, contrato ou outro título.

4 — As receitas próprias atribuídas para determinado 
fim ficam consignadas à realização das despesas para que 
foram concedidas.

5 — Constituem despesas da Comissão Nacional as que 
resultem de encargos inerentes ao seu funcionamento.

Artigo 15.º -A
Mapa de cargos de direção

Os lugares de direção superior de 1.º e 2.º grau e de 
direção intermédia de 1.º grau constam do mapa anexo ao 
presente decreto -lei, do qual faz parte integrante.

Artigo 16.º
Auditorias

1 — As auditorias referidas no artigo 33.º da Lei de Pro-
teção de Crianças e Jovens em Perigo, aprovada pela Lei 
n.º 147/99, de 1 de setembro, são realizadas por iniciativa 
da Comissão Nacional, sob proposta do presidente, ou a 
requerimento do Ministério Público.

2 — As auditorias realizam -se sem prejuízo do disposto 
no artigo 72.º da Lei de Proteção de Crianças e Jovens em 
Perigo, aprovada pela Lei n.º 147/99, de 1 de setembro, e 
com respeito pela autonomia de funcionamento das CPCJ 
e das suas deliberações.

3 — A Comissão Nacional pode, para efeitos da reali-
zação das auditorias, solicitar a intervenção dos serviços 
de auditoria competentes, nomeadamente da Procuradoria-
-Geral da República, do Ministério da Saúde, do Ministério 
da Educação e do Ministério do Trabalho, Solidariedade e 
Segurança Social, competindo à equipa técnica operativa, 
com exceção dos elementos das equipas técnicas regionais, 
a prática dos atos necessários à realização das mesmas.

4 — As auditorias visam, exclusivamente, verificar:
a) O regular funcionamento das CPCJ, tendo por refe-

rência o quadro legal constante dos artigos 15.º a 29.º da 
Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo, aprovada 
pela Lei n.º 147/99, de 1 de setembro;

b) O cumprimento das orientações e diretivas genéri-
cas relativas às competências das CPCJ, nos termos da 
alínea b) do artigo 31.º da Lei de Proteção de Crianças e 
Jovens em Perigo, aprovada pela Lei n.º 147/99, de 1 de 
setembro.

Artigo 17.º
Entrada em funcionamento da Comissão Nacional

(Revogado.)
Artigo 18.º

Norma transitória

1 — O Instituto da Segurança Social, I. P., procede à 
transferência do fundo específico previsto no n.º 4 do ar-
tigo 6.º -A do Decreto -Lei n.º 98/98, de 18 de abril, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 65/2013, de 13 de maio, para a estru-
tura orçamental referida no n.º 1 do artigo 15.º

2 — O fundo previsto no número anterior é usado pela 
Comissão Nacional até à entrada em vigor do primeiro 
Orçamento de Estado que dê execução ao disposto no n.º 2 
do artigo 15.º e constitui receita desta.

Artigo 19.º
Norma revogatória

Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo anterior, é 
revogado o Decreto -Lei n.º 98/98, de 18 de abril, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 65/2013, de 13 de maio.

Artigo 20.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no prazo de 60 dias 
a contar da data da sua publicação.

ANEXO

(mapa a que se refere o artigo 15.º -A)

Mapa de pessoal dirigente 

Designação
dos cargos Dirigentes

Qualificação
dos cargos Dirigentes Grau Número

de lugares

Presidente. . . . . . . . . . . . . . Direção superior. . . . . 1.º 1
Vice -Presidente  . . . . . . . . . Direção superior. . . . . 2.º 1


